PARECER N° 1126, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 261, DE 2011

De autoria da Deputada Regina Gonçalves, o projeto em epígrafe tem o objetivo de proibir a distribuição, venda e comercialização de venenos de ratos e venenos semelhantes em supermercados, mercearias e similares no Estado de São Paulo.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 20a a 24a Sessões Ordinárias, de 12 a 18/04/11, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do regimento citado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, incisos V e XII, da Constituição Federal, legislar sobre produção e consumo, e proteção e defesa da saúde, respectivamente.

Quanto à vedação da comercialização, venda e distribuição de venenos de ratos e venenos similares em supermercados e mercearias, no território do Estado, não se enxerga qualquer vício de inconstitucionalidade, vez que às unidades federativas da União se faculta o estabelecimento de normas que disponham sobre a produção, circulação e consumo de mercadorias dentro do respectivo território, máxime quando a medida se impõe para a proteção de princípios maiores, igualmente amparados no texto constitucional, requerendo-se o sopesamento dos valores em questão.

Ressalte-se, ainda, que a Constituição Federal preceitua como competência privativa da União legislar sobre comércio exterior e interestadual, por força do artigo 22, inciso VIII, in verbis:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

VIII - comércio exterior e interestadual; 


(...)
Desse modo, deve-se interpretar, a contrario sensu, que, se o constituinte não incluiu como competência da União legislar sobre o comércio que se estabelece exclusivamente no interior dos Estados-membros, cabe a estes a respectiva competência. Entendemos, assim, que este Parlamento possui legitimidade para, obedecido o devido processo legislativo, proibir a distribuição e circulação de determinados produtos dentro de suas fronteiras, como pretende o projeto em tela em relação aos venenos de ratos e venenos similares, motivo pelo qual não vemos óbices de constitucionalidade, legalidade e juridicidade. 

Consideramos, desta forma, que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 261, de 2011.

a) Afonso Lobato - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29/6/2011
a) Maria Lúcia Amary - Presidente
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